
TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÔES _

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCIO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 619 BATATHÃO DE INFANTARIA DE SETVA

(2e Batalhão de Carros de Combate/19421
(Batalhão Marechal Thaumaturgo De Azevedo)

PROCESSO ADMINISTR{TIVO
N": 641 23.00937 612024-51

1. COND|çÕESGERATSOACONTRATAçÃO

'1.1 . AquisiÉo de material de consumo/permanente nos têrmos da tabela abaixo, conÍormê condições e

exigências estabelecidas nestê instrumento.

2

600.00

400.00

VALOR TOTAL R§ RS 1.000,00

O ob.ieto deste contratação não se enquadra como sendo de bem dê luxo, conforme Decreto no'10.818, de

27 de setembro de 2021 .

1.2. O prazo de vigência de contratação é de 12 meses contados da assinatura da ata de registro de
pre@s ou equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

'1.3. O prazo de vigência da contrataçào é de 12 meses contados da assinatura da ata de registro de
preços ou equivalente, na forma do aftigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

1-4- O contrato oÍerece maior detalhamento das regras que seráo aplicãdas em relação à vigência da

contratação.

2. FUI{DAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1- A Fundamentaçáo da Contratação ê de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
especifico dos Estudos Técnicos Prêliminares, âpêndice deste Termo de Referência.
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l) lD PCA no PNCP:

ll) Data de publicação no PNCP:

lll) ld do item no PCA:

lV) Classê/Grupo:

V) ldGntificâdor da Futura Contratação:

2.2. O obieto da contrataçáo está prev,sto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme corsÍa das
informações bá§cas desse Íermo de referência.

3. OESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERAOO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECTFTCAçÃO OO PRODUTO

3.1 . A descrição da soluÉo como um todo encontra-se pormênorizada em tópico específlco dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍerência.

4. REQUTS|TOS DA CONTRATAçÃO

Subcontratação

4.1, Não é admilida a subcontratação do objeto contÍatual.

4.2. O contrato oÍêrec€ maior detalhamento das rêgrâs quê serão aplicadas em relação à subcontrataÉo,
casÕ admitida.

Garantia da contÍatação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos
2021 . pelas razões corstânÍes do Estudo Técnico preliminar.

96 i no 14 de

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

CondiçÕes dê Entrega

51 O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do envio da nota de empenho, em remessa
única

52' Caso não se/a possive/ a entrcga na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razÕes
respecrivas com pero menos 10 (dez) dias de antecedência para que quatquer preito de prcnogaçáo de prazo
seja analisado, ressa/yadas sltua ções de caso fortuito e forÇa maior.

5.3.

5.4.
(doze)

Cãm,â trxlh.l de Mortêt6 dê ti. açôe5 . Co.rGto! dà Cônsuttori..GeEt dà Uniãô

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [...]
No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inbrior a 12

(meses), ou a (metade, um terÇo, dois terços etc.) do prazo total recomendado pelo fabicante.

Garantie, manutênção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de lggo (Çôdigo de
Defesa do Consumidor)
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6. IIODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser exêcutado fielmente pelas partês, de âcordo com as cláusulas avençadas e âs
noÍmas da Lei n' 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de pâralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execüção será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadâs tâis circunstânciâs
mêdiante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgáo ou entidade ê a contratada devem ser reâlizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6 4. O órgão ou entidâde poderá convocar repÍesentantê da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediâto.

6.5. Após a assinâtura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
rêpresentante dâ empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de Íiscalização, que
conterá informâções acêrca das obriga@es contratuais, dos mecanismos de Ílscalização, das estratégias
para execução do obieto, do plano complementar de ôxecuÉo da contratâda, quando houver, do método de
aferiçâo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscâlização

6.6. A execução do
respectivos substitutos

contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
Lei no de 0 117

Fiscalização Técnica

6'7' o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no @ntrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto no 'l 1.246, de 2O22, art. 22,y1);

6.7.1. O Íiscal técnico do contrato anotârá no
ocorrências relacionadas à execução do contrato,
regularização das faltas ou dos dêÍeitos observados.

histórico de gerenciamento do contrato todas as
com a descrição do que for necessário para a

14.1 2 7 , e Decreto no
11 de 20

6.7.2 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal técnaco do contrato êmitirá
notiÍcações para a coÍreção da execuçáo do contrato, determinando prazo para a correÉo. (Decreto no
11 .24 de 2022 tt. 22

6.7.3. O fiscal técnico do contrato
demandar deciúo ou adoção de medida
necessárias e saneadoras, se for o caso.

informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÉo que
s que ultrapassem sua compêtência, para que adote as medidas

Dec ' 11 .24 20

6.7.4. No caso de ocorrênci
o Íiscal técnico do contrato comun

o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

as que possam inviabilizâr a exêcução do contrato nas datas apÍazadas,
icará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 1 

.1.246. de

sua responsabilidade, co
de 2022. art. 22- Vll)

Fiscalização Administrativa

m vistas à renovagão tempestiva ou à prorrogaÇão contratual Decret 246

6'8 O Íiscâl administrâtivo do contrato verlficará a manutênção das condições de habilitaçáo dâ
contratada, acompanhará o empenho, o pagâmento, as garantias, as glosas e a ÍormalizaÉo de

câ@. rÍaio.r d. Mod.r6 d. !i.it íô.j . cúr.t6 d. conrurrdi.G.Er dâ u.rão 
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apostilamento e teÍmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinêntes, caso
necessano do Decreto no 1 1

6-8.1. Caso ocona dêscumprimento das obriga@es contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivâmente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tomê as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" 11.246. de 2022. art.23. lV).

Gêstor do Contrato

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualizagão do processo de acompanhamento e ÍscallzaÉo do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem dê serviço, do registÍo de oconências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidâde de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decrêto no 11|.246, de 2022, arl. 21, lvl.
610. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do contrato, de todas as
ocorrênciâ§ relâcionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informândo, se for o caso, à
autoridâde superior àqueras que urtrapassârem a sua comperência. (Decreto no í 1.246, de 2022, art.21,|).
6 1í o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pâgamento da despesa no relatório de Íiscos evêntuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art.21,llll.
612' O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaÉo realizada pelos Íiscais técnico,
âdministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obiêtivâmentê deÍinidos ê afêridos, e a
eventuais penalidadês aplicadas, dêvendo constar do cadastro de atesto de cumprimênto de obrigações.
(Decreto no 11.246, de 2022, ar.. 21, V|t).

613 o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo deresponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o âÍt. l5g
da Lei no 14'133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
no 1 1.246, de 2022, âtt. 21 , X).

6'í4' o gestor do contrato deverá elaborar retatório Íinal com inÍormâgões sobre a consecução dosobietivos que tenham justificado a contrâtação e êventuais condutas a s.r"m àdotrda" p"ra o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, arl. 2l , Vl).

615 o gestor do contrato dêverá enviar a documentação pertinentê ao setor de contratos paÍa aformalização dos procedimêntos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Rscalizaçao e gestão
nos tormos do contrato.

7. CRITÊRIOS DE MEDIçÂO E DE PAGAMENTO

Recêbimônto

7.1. os bens serâo rêc€bidôs provisoriamentê, de Íorma sumária, no ato da enrrega, juntamenle com anota Rscal ou instrumento de cobrançâ êquivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhãmlnto e fiscalização
do contrato, pârâ eÍeito de posterior verificação de sua conformidade com as espêciÍicações constantes noTêrÍno de ReÍerência ê na proposta.

7 2 os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de ReÍerência e na proposta, dêvendoser substituídos no Prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificagão dâ contratada, às suas custas, semprejuÍzo da aplicâção das penâlidades.

clEô ,BirÉt .b raod.t6 d. Li.jt.çõ6 . c@tr.to, d. coísutto.ü-6eEt dâ uniâô
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimênlo da nota fiscal
ou inslrumento de cobrança equivalente pelâ Administração, após a verificação da qualidade e quântidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4- Para as contratações deconenles de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 75 da Lei no 14.1 33, de 2021, o prazo máximo para o recebimento deÍinitivo será de até 05
(cinco) dias úteis.

7 -5- O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionâlmenle prorrogado, de Íorma JustiÍicada,
por §ual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contÍatuais.

7.6. No caso de controvéÍsia sobre a execução do objeto, quanto à dimênsão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. '143 da Lêi no 14.133. de 2021 , comunicando-sê à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo do objêto, para efeito de liquidaÉo e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do ob.ieto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumênto de cobrança êquivalente, veriÍicadas pela AdministraÉo durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será mmputado para os fins do recebimento definitivo.

7.8- O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidâde civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proíssional pela perfeita êxecuÉo do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de dez dias úteis
esta seÉo, prorrogávais por igual período, nos termos do art. 70, s3o da
7712022.

para Íins de liquidação, na forma d
ln o Normativa SEGES/IVE no

O prazo de que trata o item anteÍior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade dê
rogaÉo, no c€lso de contratações decoÍrentes de despesas cujos valores não ultra passêm o limite de
tÍata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.'r 33. de 2021

7'10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar sê a nota Íiscal ou instrumento de
cobrançâ equivalente apresentado expressa os elêmentos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7 .1O.1. o prazo de validade;

7 .1O.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratantê;

7.1O.4. o perÍodo respectivo de exacução do contrato;

7.10.5. o vâlor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7'11' Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstáncia que impêçâ a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestadâ ató quê o contratado providencie
as medidâs saneadoras, reiniciando-se o prazo âpós a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contÍâta nte;

7'12' A nota liscal ou instrumento de cobrança equivalente dêverá ser obrigatoriamênte acompanhado da
conprwação da rêgulaÍidâde fiscal, constatada por meío de consulta orJrne ao SICAF ou, nâ impossibilidade

7_9.

pror
que

1
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de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14

7 .13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitaÉo exigidas no editâl; b) identificar possívêl razão que impeç€ a pârticipaÉo em licitação, no âmbito
do oÍgão ou entidade, proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUçÃO NORMATIVA NO 3, DE 26 DE ABRIL DE 20í8).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contralado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá sêr prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.15. Não havendo regularizaÇão ou sendo a defêsa considerada improced€nte, o contratante devêrá
comunicar aos óÍgãos responsáveis pela Íscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência dê pagamento a sêr efetuado, parâ que sejam acionados os meios
pertinentês ê necessários para garantir o recêbimento de seus créditos.

T.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrâtivo correspondente, assegurada ao contratado a ampla deÍesa.
7 17 Hâvendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularizê sua situação junto ao slcAF.

Prazo de pagamento

7.18- O pagamento será êfetuâdo n
da despesa, conforme seÉo anterior,

o prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da ÍinalizaÉo da liquidação

7 19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao conttalado serão atualizados
monetariâmente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua êfeUvâ realzação, mediantê
aplicação do índice IPCA de coneção monetária.

Forma de pagamento

7 '2o o pagamento será realizado por meio de ordem bancáriâ, para cráJilo em banco, agência e conta
conente indicados pelo contrâtado.

7 21 Será considerada datâ do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária pâra
pagamento.

7.22. Quando do pâgamento, sará efetuada â ÍetenÉo tributária prevista na legisração apricáver.

722 1. lndêpendentemente do p€rcentual de tributo ins€rido na planilha, quando houver, serão
retidos nâ fonte, quando dâ realização do pagamento, os pêrcenluais estabelêcidos na legislação vigente.

7 23 O contratado regularmênte optantê pelo Simples Nacional, nos têrmos da Lêi complômôntar n. 123.
de 2006, nâo sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e *ntrrbuiçô"" abr"ngidoJftIfrere regime.
No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, for meio de documento
ofcial' de que Íaz jus ao trâtramento tributário favorecido previsto na rêÍerida Lei complementar.

nos termos da lnstru Ção Normativ a SEGES/ME no 77. de 2022
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Antecipação de pagamento

Cêssão de crédito

7 .24. E admitlda a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição Íinanceirâ, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na lnstrucão Normativa SEGES/ME no 53 de8 .ie Julho dê 2020 , conforme
as regÍâs deste presente tópico.

7.25' A eÍicácia da ce§são de crédito não abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME n" 53, de I de
iulho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigâÉo contratual de cumprimento de todas as condições
de habilitaÉo por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realizagão dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cêssionário, bem como à certificeÉo de que o cessionário não se en@ntra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conÍorme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos Íiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conÍorme o art. 12 da Lei no g.429 ,de 1992, nos termos do Pa r JL-

7.27 . O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contrâtual, restando absolutamente incólumes todas as deÍesas e exceções ao
pagamento e todâs as demais cláusulâs exorbitantes âo direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os conkatos administratívos, incluindo a possibilidade dê pagamento em mnta
vinculadâ ou de pagamento pela efetiva comprovaçáo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (|NSTRUÇÃo NoRMATIVA No 53, DE I DE JULHO DE
2020 e Anexos)

1.28. A cessão de crédito não afêtará a execução do objeto conlratado, que continuará sob a tniegral
responsabilidâde do contratado.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. o Íomecedor será serecionado por meio da rearização de pÍocedimenlo de LrcrrAÇÃo, na
modâlidadê DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔN|CA, com adoção do cÍitério de jutgamênto
pelo MENOR PREÇO Forma de fornecimento

8.2. o foÍnecimento do objeto será integrar, conÍorme soricitagões por Nota de Empenho.

Exigências de habilitação

8.3. Parâ Íins de habilitaÉo, deverá o liciiante comprovar os sêguintês requisitos:

Habilitação juridica

8.4- Pêssoa física: cédura de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
valiílade para fins de idêntificação êm todo o território nacional;

8'5' Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cârgo da Junta
Comercial da respectiva sêde:

01. de 18 de io de 2O2O.
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rERMO DE REFERÊNC|A - AOUTSTÇÔES -

8.6. Microempreendedor lndividual - MEI: CeÍificado da Condição de Microempreendêdor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionâda à veriÍicação da autenticidâde no sítio
htlDs:,íwww. oov.br/empresas-e-neoocios/Dt-br/em preendedor

8-7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como
empres.l individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompânhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedadê empresária êstrangeira: portaria de autorizaçâo de funcionamento no Brasil, publicada
no DiáÍio Oficial da União ê arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou êstabelecimento, â qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa

." 77 de 18 de 20

8 9. Sociêdade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do tocal de
sua sêde, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.'10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou êmpresária: inscrição do ato constitutivo dâ
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamentê, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sode â matriz

termos do art. 40. §2o do Decreto n" 10.880. de de dezembro

8.1í- Sociêdade cooperativa: ata de Íundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivad o na Junta comercial ou inscrito no Registro civil das pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que tratâ o aí.'l 07 da Lei no 764. de '16 de dezemb 1971

8.12. Agricultor Íamiliar: Declaração de Aptidão âo pronaLf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
Familiar e do Desenvolvimenlo Agrário, nos

de 2021 .

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

tro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualiÍicaÉo como
atava F 971 3de bro de

814 os documentos apresentados devêrão êstar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

8.'15. Prova de inscriÉo no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de pessoas FÍsicas,
conÍorme o câso;

816 Prova de regularidade liscal perante a Fazendâ Nacional, medianle apresentação de certidão
expedida conjuntêmente pela Secretaria dâ Receita Federal do Brasil (RFB) e pela procuiadoria-ceral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive âqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da portâria conjuntâ no
1.751' de 02 de outubro de 2014, do SecÍetário da Receitâ Federal do Brasil e da procuradora-cêral da
Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8'18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos p€rante a Justiça do Trabalho, mêdiante a
apresentação de cêrtidão negaliva ou posiliva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
consolidação das Leis do TÍabalho, aprovada pero Dêcreto-Lei no s.452, de 1o de maio de .1g43:

8, l9 Prova d€ inscrição no cadastro de contribuintês [Estadual/Distital] ou [Municipal/DisÍnlaf Íêlâtivo ao
domicÍlio ou sede do fornêcedor, pertinonte ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto congatuâl;

8.13. ProdutoÍ Rural: matrícula no Cadas
produtor rural pessoa física, nos termos da
(arts. 17 a '19 e 165).

S
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TERMO DE REFERÊNCIA . AOUISIÇÕES _

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [MunicipauDistrital] do domicílio ou sede
do fomecedor, rêlativa à atividade em cuio exêrcício contrâta ou concorre;

8.21. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [MunicipauDistrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresêntação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.22. O Íomêcedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir os beneÍicios do
tratamento diÍerenciado previstos nâ Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da provâ de
anscÍÍção nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sêdê do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçâo na licitação íart. 50. inciSo ll. alínea "c". da
lnstrucão Normâtiva es/ME no 116. de 2021 ), ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n''14.'133. de
2021. art. 69. caput. inciso ll)

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores â
1 (um);

8.25.2. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitaÉo e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8 25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão âo último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.25.4. Os documentos referidos acimâ deverão sêr exigidos com bâse no limite deflnido pela Recêita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contabil Digital - ECD ao Sped.

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvênciâ Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Íins de habilitação
capital mínimo de 10olo do valor total êstimado da contrataçáo.

8.27. As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitagão e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, de
2021, art. 65, §1o).

8 28. O atendimento dos indices econômicos prevlstos nesÍe item deverá ser atestada mediante dectaração
assinada por profrssional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

QualiÍicação Técnica

8,29. Registro ou inscrição da êmpresa na entidâdê proÍissional .........(escrevêr por extenso, se o caso),
em plena validade:

8'30. ComProvação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidadê tecnológica e
opêrecbnal equivalente ou superior com o objeto desta contÍalação, ou com o item perlinênte, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emi[iro(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.30-1. Os atestados de capacidade técnicâ poderão sêr apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.
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8.30.2. O fornecedor disponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovação dâ
legitimidade dos âtestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrâto quê
deu suportê à contrataÉo, endêreço atual da contrâtânte e local em que foi executado o objeto contrâtâdo,
dsntre outros documentos.

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentaÉo complemêntar:

8.31-í. A relâção dos cooperâdos que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e gue executarão o @ntÍato, com âs resp€ctivâs atas de inscriÉo e a comprovaÉo de que êstão
domiciliados na localidade da sede da moperativa, respeitado o disposto nos arts.40. inciso Xl. 21. inciso
le42 §§2o a 60 da I i n. 5.7 de164 I 7

8.31.2. A declaraÉo de regulâridade de situaÉo do contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8'3í.3. A comprovação do capitãl social proporcional ao número de cooperados necessários à
execuÉo contratual;

8.31.4. O registro prêvi sto na Lei n. 5.764 de 1971. ârt. 107

8.31.5. A comprovaçáo de integração das respectivas quotas-partes por paÍte dos cooperados que
executarão o contrato: e

8'31-ô. Os seguintes documentos para a comprovaçáo da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de ÍundaÉo: b) êstátuto social com a atâ da assembleia que o aprovou; c) regimento dos Íundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assêmbleia; d) editais de mnvocação das três últimas
assemblêias gêrais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nâs reuniõss seccionais; ê f) ata dâ sessão que os cooperados
auto.izaram a cooperâtiva a contratar o objeto dâ licitação;

8.31.7. A última auditoriâ contábil-financêirâ da cooperativa, conforme dispõe o aÍL. 112 da Lei n.
5.7U. de 1971
Íiscalizador.

, ou uma declaração, sob âs penas da lei, de que tal auditoria não Íoi exigida pelo órgão

9. ESTTi|AT|VAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9-1 O custo estimado totalda contrataçáo é de R$ 1.000,00 cinco (um mit reais), conforme custos unitários
awstos em anexo.

9.2- A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
dtntratante e contratado, contorme especificado na matriz de isco constante do contrato.

í0. ADEOUAçÃOORçAMENTÁRn

í0.1. As despesas decorrentes da presente contratação coÍrerão à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação seÍá atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade:í60539;
ll) Fonte de Recursos: 1000000000;
lll) Programe de Trabalho232021:
lV) Elêmento dê Despesa: 300063;
V) Plano lntemo: FAOPPREININ;

10-3- A dotação relativa aos exercícios financeiros suôsequenúes será indicada apos aprovação da Lei
otç4rrentária respectiva e liberação dos cÍéditos conespondenúes, mediante apostilamento.
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Cruzeiro do Sul/ AC, 07 de novembro de 2024

tb«, &, éilvt^rfoí,.ryÀ - .. rn,
Membro da equipe de planejamento
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